
CARTILHA
DO FUTURO
CORRETOR
DE IMÓVEIS



Olá, futuro Corretor de Imóveis.
Preparamos esta cartilha para que 
você possa conhecer um pouco mais 
sobre a profissão e o CRECI-PE.

 

               Tenha uma boa leitura! 
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Esta cartilha é mais uma realização
do CRECI-PE, gestão 2022/2024, em 
prol da valorização dos Corretores e 

Corretoras de imóveis.

Sentimos a necessidade de desenvolver
esta obra ao perceber que os estagiários 
recebiam suas carteiras e nada mais lhes 
eram entregues para que pudessem ser 
orientados no exercício da profissão.

Ao exercer a sua profissão de Corretor de 
imóveis, procure sempre uma boa 
conduta pessoal, o que inclui aparência, 
cordialidade e paciência, respeitando o

sigilo profissional e a ética.

Lembre que você nasceu para dar certo. 
Não acredite nos círculos de negativismo, 
pessimismo e derrotismo. Não acredite 
nos círculos que negam o teu valor, a tua 
dignidade e a tua grandeza como

profissional da corretagem.

O poder que há em você é muito maior do 
que os problemas que possam aparecer. 

Mantenha firme a esperança
e a fé em DEUS.

Uma boa leitura e fique na Paz.

Francisco Monteiro 
Presidente reeleito
Gestão 2019/2021
Gestão 2022/2024



creci pernambuco                @crecipernambuco

www.creci-pe.gov.br

•   O que é o CRECI-PE? 

Endereço: Av. Saturnino de Brito, 297 
São José, Recife - PE, 50090-310

Telefones:
81 3428-7151  |  81 3428-7063  |  81 3428-7341

É o Conselho Regional de Corretores de 

Imóveis de Pernambuco (CRECI 7ª 

Região/PE), uma autarquia federal 

diretamente ligado ao Conselho Federal 

de Corretores de Imóveis(Cofeci), exerce 

a  função normat iva ,  f i sca l izadora,  

disciplinar, deliberativa, administrativa

e  superv iso ra  de  toda  a  c lasse  dos  

Corretores de Imóveis.



         Os
PRINCÍPIOS
do CRECI-PE



Nossa Diretoria 

•     Presidente
        FRANCISCO MONTEIRO DA SILVA FILHO

•      1º Vice Presidente
        MARCELO BEZERRA WANDERLEY

•      2º Vice Presidente
        MARIA ZELIA PEREIRA DA SILVA

•      1º Diretor Secretário
        NEWTON DE ALBUQUERQUE FRANCO JÚNIOR

•      2º Diretor Secretário
        FELIPE BREDA PESSOA DE MELLO

•      1º Diretor Tesoureiro
        SEBASTIÃO TORQUATO DE MELO

•      2º Diretor Tesoureiro
        AUGUSTO JOAQUIM DO NASCIMENTO

•      Representante Junto ao COFECI - Efetivo
        MARCELO BEZERRA WANDERLEY

•     Representante Junto ao COFECI – Efetivo
        ALEXANDRE BARBOSA MACIEL



•      Representante Junto ao COFECI – Suplente
        CARLOS EDUARDO COELHO DA CARVALHEIRA

•      Representante Junto ao COFECI – Suplente
        SANDRO ALVES DE SOUSA

•      Membro Efetivo do Conselho Fiscal – Coordenador
        FÁBIO BRÊTAS

•      Membro Efetivo do Conselho Fiscal 
        HARRY BLACK

•      Membro Efetivo do Conselho Fiscal
        JOSÉ AMARO DA SILVA

•      Membro Suplente do Conselho Fiscal
        ALYSSON BARROS ARAUJO DE ANDRADE

•      Membro Suplente do Conselho Fiscal
        ENEAS DIAS PACHECO JUNIOR

•      Membro Suplente do Conselho Fiscal
        SEVERINO MARINHO DOS PRAZERES

**Os membros são meramente honoríficos, não havendo qualquer 
remuneração pelo trabalho que realizam.



•      Entenda a profissão

   A Lei  Federa l  6 .530 ,  de  12  de  maio  de  
1978,  chamada de “Le i  dos  Corretores de Imó-
veis”, regulamentou a profissão e reuniu os pro-
fissionais em Conselhos Regionais, instalados nas 
sedes dos estados, sendo responsáveis pela 
fiscalização e disciplina do exercício da profissão 
de Corretor de Imóveis.
Antes da publicação da lei, qualquer cidadão 
podia exercer as ações de intermediação de 
compra, venda, locação e administração de um 
imóvel. Hoje, todos os que desejam exercer a pro-
fissão necessitam de realizar um cursos de TTI ou  
Superior de Ciências Imobiliária e de Gestão 
de Negócios Imobiliários. 
   Um Corretor de Imóveis é o profissional que 
realiza trabalhos de intermediar negociações de 
compra, venda, locação e administração de imó-
veis residenciais e  comerc ia is .  A lém d isso ,  
cu idam de todos  os  de ta lhes  burocráticos e 
jurídicos do contrato, de modo a transferir cre-
dibilidade, tornando as negoc iações  ma is  
f áce i s  e  ma i s  segu ras .



1.  O que fazer para ser estagiário
de um Corretor de Imóveis ?

•  Ser maior de idade, ter concluído o ensino 
médio e se matricular em um cursos de TTI ou  
Superior de Ciências Imobil iária e de Gestão de 
Negócios Imobil iários. 

•  Após 30 dias de curso, com frequência comprova-
da, o estudante deve se dirigir ao CRECI-PE e 
fazer a inscrição de estagiário;

• Após a conclusão do curso e de posse do diplo-
ma, diri ja-se ao CRECI-PE e faça o requerimento 
da sua inscrição definit iva.
  

*Resolução-Cofeci n° 1.127/2009

Para saber mais entre em contato pelo telefone (81) 3428-7151
ou pelo site:  http://www.creci-pe.gov.br/



2. Como é o estágio?

O estagiário deverá sempre estar acompanhado de um
corretor de imóveis devidamente cadastrado no Conselho 
e atuar sob a sua supervisão.
Para o estagiário estudante de curso de TTI, o tempo de 
estágio é de seis meses e pode ser renovado por mais 
seis, antes do pedido definitivo da carteira de corretor. 
Por sua vez, o tempo será de doze meses, renovado por 
igual período para estudantes de nível superior em 
Ciências Imobiliária e  Gestão de Negócios Imobiliários.

3. O que é preciso para obter o
registro de estagiário?

Estar matriculado numa instituição de ensino credencia-
da, reconhecida pelo Cofeci e pelo MEC, essa instituição 
ter pelo menos um polo em funcionamento neste
Regional, e comparecer ao Creci-PE com os seguintes 
documentos:

• 1 (uma) foto 3X4

• Cópia de RG e CPF;

• Declaração original do curso;

• Ficha de requerimento preenchida e assinada pelo estudante 
(disponível no Creci-PE);

• Termo de responsabilidade preenchido e assinado pelo respon-

sável técnico (corretor de imóveis autônomo ou imobiliária em 
situação regular) – (disponível no Creci-PE);

• Cópia do comprovante de residência (atualizado e em nome 
próprio ou dos país);

• Comprovante de pagamento da taxa (o boleto será emitido 
quando entregues os documentos acima mencionados).



O que o estagiário
PODE ou NÃO fazer?

A depender do tipo de estágio (se obrigatório ou opcio-
nal), o estagiário pode observar, acompanhar, colaborar 
no atendimento ao público e na prática de atos privativos 
da profissão, sempre com a supervisão de um corretor 
de imóveis.

O estagiário não pode anunciar, intermediar interesses 
ou abrir escritório em seu próprio nome para realização 
de negócios imobiliários. O estagiário, o corretor ou imobi-
liária responsável poderá ser autuado, podendo ter seus
registros cancelados. As sanções estão previstas nas 
resoluções Cofeci nº 315 e 316/1991 e inclusive na Lei nº 
11.788/2008.

O cadastro do estagiário no Creci é previsto em lei e obri-
gatório, sob pena de autuação. O registro é a comprova-
ção de que o estagiário está apto para desempenhar o 
que lhe é autorizado. 
O porte da cédula de identidade do estagiário é obrigató-
rio ao estudante no exercício do estágio.

4. Por que o estagiário precisa ter
registro no Creci?



O estagiário não pode receber comissão, apenas a 
bolsa-estágio, cujo valor é definido entre as partes.

O estagiário não pode exercer a função em outro estado. 
O exercício simultâneo em localidades diferentes é facul-
tado somente aos corretores de imóveis inscritos de 
acordo com a resolução Cofeci nº 327/92.

Precisará atualizar sua carteira e solicitar outra via, para 
alteração do responsável. Procure o Creci-PE e apresente
os seguintes documentos:

•  1 Foto 3X4

•  Documento de desvinculo com o anterior responsável;

• Ficha de requerimento preenchida e assinada pelo
estudante (disponível no Creci-PE);

• Termo de responsabilidade preenchido e assinado pelo 
responsável técnico (corretor de imóveis autônomo ou imo-
biliária em situação regular) – (disponível no Creci-PE);

• Declaração de matrícula atualizada;

• Comprovante de pagamento da taxa (o boleto será emitido 
quando entregues os documentos acima mencionados).

5. Se o estagiário mudar de
responsável técnico o que deve fazer?



RESOLUÇÃO COFECI Nº 326/92
(Publ icada em 08/07/92, DOU no 129 – Fls:  8821 – Seção I)

Art.  1º – Este Código de Ét ica Prof issional  tem por objet ivo 
f ixar a forma pela qual  deve se conduzir  o Corretor de Imóveis,  
quando no exercíc io prof issional

Art.  2°– Os deveres do Corretor de Imóveis compreendem, 
além da defesa do interesse que lhe é conf iado, o zelo do
prest íg io de sua classe e o aperfeiçoamento da técnica das 
transações imobi l iár ias.

Art.  3° – Cumpre ao Corretor de Imóveis,  em relação ao exer-
cíc io da prof issão, à c lasse e aos colegas:

•  Código de ética

•   Como proceder para fazer uma DENÚNCIA?

Conforme determina a Resolução do Cofeci Nº 146/82, a 
denúncia poderá ser apresentada por qualquer pessoa física 
ou jurídica, inscrita ou não no Creci, e deverá conter:

I – Nome completo, qualificação, assinatura do autor da denún-
cia além de cópia do comprovante de residência e do documen-
to de identificação;

II – Nome completo do denunciado ou dados suficientes para 
sua identificação;

III – Descrição, fundamentadamente, dos fatos e circunstân-
cias tidas como caracterizadores da infração;

IV – Anexar provas documentais ou materiais, sempre que 
houver, ou ainda indicar testemunhas , com sua necessária 
qualificação, para depoimento – se entendido necessário.



Estar matriculado numa instituição de ensino credencia-
da, reconhecida pelo Cofeci e pelo MEC, essa instituição 
ter pelo menos um polo em funcionamento neste
Regional, e comparecer ao Creci-PE com os seguintes 
documentos:

• 1 (uma) foto 3X4

• Cópia de RG e CPF;

• Declaração original do curso;

• Ficha de requerimento preenchida e assinada pelo estudante 
(disponível no Creci-PE);

• Termo de responsabilidade preenchido e assinado pelo respon-

sável técnico (corretor de imóveis autônomo ou imobiliária em 
situação regular) – (disponível no Creci-PE);

• Cópia do comprovante de residência (atualizado e em nome 
próprio ou dos país);

• Comprovante de pagamento da taxa (o boleto será emitido 
quando entregues os documentos acima mencionados).

I  – considerar a prof issão como al to t í tu lo de honra e não prat icar 
nem permit i r  a prát ica de atos que comprometam a sua dignidade;

I I  – prest ig iar  as ent idades de classe, contr ibuindo sempre que sol i -
c i tado, para o sucesso de suas in ic iat ivas em provei to da
prof issão, dos prof issionais e da colet iv idade;

I I I  – manter constante contato com o Conselho Regional respectivo, 
procurando apr imorar o t rabalho desse órgão;

IV – zelar pela existência, fins e prestígio dos Conselhos Federal e 
Regionais, aceitando mandatos e encargos que lhes forem confiados e 
cooperar com os que forem investidos em tais mandatos e encargos;

V – observar os postulados impostos por este Código, exercendo 
seu mister com dignidade;

VI – exercer a prof issão com zelo,  d iscr ição, lealdade e probidade, 
observando as prescr ições legais e regulamentares;

VII  – defender os direitos e prerrogativas profissionais e a reputação 
da classe;

VII I  – zelar pela própr ia reputação mesmo fora do exercíc io 
prof issional ;

IX – auxiliar a fiscalização do exercício profissional, cuidando do cum-
pr imento  deste  Código,  comunicando,  com d iscr ição e  
fundamentadamente, aos órgãos competentes, as infrações de que 
tiver ciência;

X  – não se refer i r  desairosamente sobre seus colegas;

XI – relacionar-se com os colegas, dentro dos pr incípios de consi-

deração, respei to e sol idar iedade, em consonância com os 

precei tos de harmonia da classe;

XII  – colocar-se a par da legis lação vigente e procurar di fundi- la a 

f im de que seja prest ig iado e def in ido o legí t imo exercíc io da 

prof issão.

Art.  4º – Cumpre ao Corretor de Imóveis,  em relação aos cl ientes:

I  – inteirar-se de todas as circunstâncias do negócio, antes de 

oferecê-lo;



Art.  5° – O Corretor de Imóveis responde civ i l  e penalmente por 
atos prof issionais danosos ao cl iente,  a que tenha dado causa por 
imperíc ia,  imprudência,  negl igência ou infrações ét icas.

II – apresentar, ao oferecer um negócio, dados rigorosamente certos, 

nunca omitindo detalhes que o depreciem, informando o cliente dos 

riscos e demais circunstâncias que possam comprometer o negócio;

I I I  – recusar a transação que saiba i legal, injusta ou imoral;

IV –  comunicar, imediatamente, ao cliente o recebimento de valores 

ou documentos a ele destinados;

V – prestar ao cliente, quando este as solicite ou logo que concluído o 

negócio, contas pormenorizadas;

VI – zelar pela sua competência exclusiva na orientação técnica do 

negócio, reservando ao cliente a decisão do que lhe interessar pesso

almente;

VII – restituir ao cliente os papéis de que não mais necessite;

VIII – dar recibo das quantias que o cliente lhe pague ou entregue a 

qualquer título;

IX – contratar, por escrito e previamente, a prestação dos serviços 

profissionais;

X – receber, somente de uma única parte, comissões ou compensações 

pelo mesmo serviço prestado, salvo se, para proceder de modo diver-

so, t iver havido consentimento de todos os interessados, ou for 

praxe usual na jurisdição.

Art.  6º – É vedado ao Corretor de Imóveis:

I – aceitar tarefas para as quais não esteja preparado ou que não se 

ajustem às disposições vigentes, ou ainda, que possam prestar-se a 

fraude;



XV – aceitar incumbência de transação que esteja entregue a outro 
Corretor de Imóveis, sem dar-lhe prévio conhecimento, por escrito;

XVI – aceitar incumbência de transação sem contratar com o Corretor 
de Imóveis, com que tenha de colaborar ou substituir;

XVII – anunciar capciosamente;

II – manter sociedade profissional fora das normas e preceitos 

estabelecidos em lei e em Resoluções;

III – promover a intermediação com cobrança de “over-price”;

IV – locupletar-se, por qualquer forma, a custa do cliente;

V – receber honorários ou vantagens que não correspondam a servi-

ços efetiva e l icitamente prestados (redação dada pela 

Resolução-Cofeci n°1.404/18);

VI – angariar, direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, 
com prejuízo moral ou material, ou desprestígio para outro profissional 
ou para a classe;

VII – desviar, por qualquer modo, cliente de outro Corretor de Imóveis;

VIII – deixar de atender às notif icações para esclarecimento à 
fiscalização ou intimações para instrução de processos;

IX – acumpliciar-se, por qualquer forma, com os que exercem ilegalmen
te atividades de transações imobil iárias;

X – praticar quaisquer atos de concorrência desleal aos colegas;

XI – promover transações imobil iárias contra disposição literal da lei;

XII – abandonar os negócios confiados a seus cuidados, sem motivo 
justo e prévia ciência do cliente;

XIII – sol ici tar ou receber do cl iente qualquer favor em troca de 
concessões i l íci tas;

XIV – deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação 
emanada do órgão ou autoridade dos Conselhos, em matéria de 
competência destes;



XVIII – reter em suas mãos negócio, quando não tiver probabil idade de

realizá-lo;

XIX – utilizar sua posição para obtenção de vantagens pessoais, 

quando no exercício de cargo ou função em órgão ou entidades de 

classe;

XX – receber sinal nos negócios que lhe forem confiados caso não 

esteja expressamente autorizado para tanto.

Art.  7º – Compete  ao  CRECI ,  em cu ja  j u r i sd i ção  se  encon t ra r 
inscr i to o Corretor de Imóveis,  a apuração das fal tas que cometer 
cont ra  es te  Cód igo ,  e  a  ap l i cação das  pena l idades  prev is tas  na  
legis lação em vigor.

Art.  8º  – Comete grave transgressão ética o Corretor de Imóveis que
desatender os precei tos dos art igos 3º,  I ,  V,  VI  e IX;  4º,  I I ,  I I I ,  IV,  V,
VII ,  VI I I ,  IX e X; 6º,  I ,  I I I ,  IV,  V,  VI,  VI I ,  VI I I ,  IX,  X,  XI,  XI I ,  XI I I ,  XIX
e XX, e t ransgressão de natureza leve o que  desatender os demais
precei tos deste Código.*

Art.  9º  – As regras deste Código obr igam aos prof issionais
inscritos nos Conselhos Regionais.

Art.10º  – As  D i re to r i as  dos  Conse lhos  Federa l  e  Reg iona is
promoverão a ampla divulgação deste Código de Ét ica.

*Quanto à natureza da infração, se grave ou leve, ver também enquadramento
def in i t ivo no  Art.  28,  §§ 1°,  2° e 3° da Resolução-Cofeci n°146/82
(Código de Processo Discipl inar) .



É com muito orgulho que o CRECI-PE recebe 

você como futuro corretor de imóveis. Todos 

os nossos profissionais estão à disposição 

para qualquer esclarecimento. Desejamos 

um início brilhante na profissão.

Nos encontramos em breve! 

1 Abraço,
Francisco Monteiro
Presidente

•   Agradecimentos




